
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68922 - SP 
(2022/0157618-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIO CELSO PEREIRA DE ALCANTARA
ADVOGADOS : JÉSSICA NOGUEIRA NUNES DE LIMA - SP406838
  RAFAEL SILVA DOS SANTOS - SP433415
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DO CÓDIGO DE BARRAS NA GUIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO, EM CINCO 
DIAS. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO.
1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça entende que os recursos 
interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias de recolhimento 
devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma 
visível e legível, sob pena de deserção.
2. No caso em exame, o Recurso Especial não foi instruído com a guia de custas com o 
correspondente código de barras e, a despeito de intimada, no Tribunal de origem, para sanar o 
vício, a parte apenas alegou que o comprovante apresentado é suficiente.
3. Outrossim, verifica-se que o Recurso é manifestamente intempestivo. A parte recorrente foi 
intimada do acórdão recorrido em 18.2.2022, sendo o Recurso em Mandado de Segurança 
interposto somente em 15.3.2022.
4. Com efeito, conforme pacificado nesta Corte, a ocorrência de feriado local, recesso, 
paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada, no ato da interposição 
do recurso que pretende seja conhecido por este Tribunal, por documento oficial ou certidão 
expedida pela Corte de origem, não bastando a mera menção ao feriado local nas razões 
recursais, tampouco a apresentação de documento não dotado de fé pública. (AgInt no AREsp 
1.740.116/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18.12.2020.)
5. A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, o dia de Corpus Christi e os dias que 
precedem a Sexta-Feira da Paixão não são feriados forenses, previstos em lei federal, para os 
Tribunais de Justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais, deve ser colacionado o ato 
normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no momento de interposição 
do recurso.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
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Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 15 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68.922 - SP 
(2022/0157618-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIO CELSO PEREIRA DE ALCANTARA 
ADVOGADOS : JÉSSICA NOGUEIRA NUNES DE LIMA  - SP406838 
   RAFAEL SILVA DOS SANTOS  - SP433415 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência do STJ que não conheceu 

do Recurso Ordinário, em face da deserção e intempestividade (fls.280-281, e-STJ).

O agravante sustenta (fl. 294, e-STJ):

De fato, nobre julgador monocrático, houve total falta de 
observância para com a Carta Magna na R. decisão agravada, pois ao indicar a 
obrigatoriedade do código de barras a decisão não citou nenhum dispositivo 
legal ou infralegal e não o fez, porque não existe!

Não há, nos Códigos Civil e de Processo Civil, nos 
Regulamentos e Portarias do Superior Tribunal de Justiça, qualquer dispositivo 
que indique a obrigatoriedade do código de barras no comprovante de 
recolhimento do preparo.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao 

colegiado.

Impugnação apresentada às fls. 298-307, e-STJ.

O Ministério Público Federal, mediante o parecer de fls. 333-339, 

opinou pelo não conhecimento do Recurso Ordinário. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68.922 - SP 
(2022/0157618-8)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MARIO CELSO PEREIRA DE ALCANTARA 
ADVOGADOS : JÉSSICA NOGUEIRA NUNES DE LIMA  - SP406838 
   RAFAEL SILVA DOS SANTOS  - SP433415 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DO 
CÓDIGO DE BARRAS NA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. 
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO, EM CINCO DIAS. NÃO 
ATENDIMENTO, NO PRAZO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça entende que os 
recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das 
guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 
deserção.
2. No caso em exame, o Recurso Especial não foi instruído com a guia de 
custas com o correspondente código de barras e, a despeito de intimada, no 
Tribunal de origem, para sanar o vício, a parte apenas alegou que o 
comprovante apresentado é suficiente.
3. Outrossim, verifica-se que o Recurso é manifestamente intempestivo. A parte 
recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 18.2.2022, sendo o Recurso em 
Mandado de Segurança interposto somente em 15.3.2022.
4. Com efeito, conforme pacificado nesta Corte, a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada, 
no ato da interposição do recurso que pretende seja conhecido por este Tribunal, 
por documento oficial ou certidão expedida pela Corte de origem, não bastando 
a mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação 
de documento não dotado de fé pública. (AgInt no AREsp 1.740.116/RJ, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18.12.2020.) 
5. A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, o dia de Corpus 
Christi e os dias que precedem a Sexta-Feira da Paixão não são feriados 
forenses, previstos em lei federal, para os Tribunais de Justiça estaduais. Caso 
essas datas sejam feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo local 
com essa previsão, por meio de documento idôneo, no momento de interposição 
do recurso.
6. Agravo Interno não provido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos chegaram a este Gabinete em  20.11.2022.

O Agravo Interno não merece prosperar. 

A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça entende 

que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das 

guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes 

de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção.

No caso em exame, assim concluiu a Presidência do STJ na decisão 

agravada às fls. 280-281, e-STJ:

Mediante análise dos autos, verificou-se que o recurso em 
mandado de segurança não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e 
o respectivo comprovante de pagamento.

Assim, constatada a irregularidade no recolhimento do preparo, a 
parte foi intimada para sanar o referido vício, manifestando-se às fls. 271/274. 
No entanto, registre-se que o documento de fl. 273 não se trata de efetivo 
comprovante de pagamento, apto a comprovar a quitação da obrigação da parte 
recorrente, uma vez que não contém a sequência numérica do código de barras.

Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que a "ausênica do número de código de barras no comprovante de pagmento 
bancário caracteriza irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, 
protanto, deserto. (...)". (AgInt no AREsp 1703448/RS, relatora Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 11/2/2021.)

Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número 
do código de barras e o do processo, viabilizando a comparação com aqueles 
lançados na GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do 
documento e do seu efetivo recolhimento.

Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n. 187 deste 
Tribunal, o que leva à deserção do recurso.

Dessa forma, o recurso em mandado de segurança não foi devida 
e oportunamente preparado, incidindo na espécie o disposto na Súmula n. 187 
deste Tribunal, o que leva à deserção do recurso.

No caso em exame, o Recurso Especial não foi instruído com a guia de 

custas com o correspondente código de barras e, a despeito de intimada, no Tribunal 

de origem, para sanar o vício, a parte apenas alegou que o comprovante apresentado 
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Superior Tribunal de Justiça

é suficiente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DO 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO 
DAS CUSTAS (GRU). DOCUMENTO APRESENTADO QUE NÃO 
POSSUI O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS, CORRESPONDENTE 
À GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA 
SANAR O VÍCIO, EM CINCO DIAS. NÃO ATENDIMENTO, NO 
PRAZO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. PEDIDO DE REDUÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DOS §§ 2º E 3º 
DO ART. 85 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Segundo a jurisprudência do STJ, "é deserto o recurso 
especial, na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a 
regularizar o preparo, não o faz devidamente (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015), 
não havendo se falar, ainda, em aproveitamento dos atos realizados, porquanto 
não atendidos sequer os pressupostos processuais do apelo extremo" (STJ, 
AgInt no REsp 1.694.039/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 18/05/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 1.147.348/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 17/05/2018.

III. No caso, a parte recorrente protocolou o Recurso Especial, na 
origem, sem o comprovante de pagamento do preparo, de vez que não contém 
ele a sequência numérica do código de barras. Intimado a regularizar o vício, no 
prazo de cinco dias, deixou o agravante de fazê-lo tempestivamente.

IV. Esta Corte já firmou a compreensão de que "a falta de 
correspondência entre o número do código de barras da guia de recolhimento e 
o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso 
especial, tornando-o, portanto, deserto" (STJ, AgRg no AREsp 619.794/SC, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 27/10/2015).

V. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 
187 desta Corte, no sentido de que "é deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

VI. Não se mostra excessiva a majoração dos honorários 
recursais em 15% do valor já arbitrado, na medida em que, fundamentada no § 
11 do art. 85 do CPC/2015, observou os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do 
referido dispositivo legal. Precedentes do STJ (AgInt no AREsp 1.292.968/RJ, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 
10/10/2018; AgInt no AREsp 196.789/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 18/08/2016).

HB540 

RMS 68922 Petição : 683156/2022 C5425245152185<0740032@ C4610655<0908032461<05@
 2022/0157618-8 Documento Página  4 de 7 

Documento eletrônico VDA34835583 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 08/12/2022 17:22:33
Código de Controle do Documento: 02027DDD-DD70-4DAE-88D9-8BC046086E82



Superior Tribunal de Justiça

VII. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1594535/PB, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 
30/11/2020)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DA GRU. DIVERGÊNCIA ENTRE O NÚMERO DO 
CÓDIGO DE BARRAS E DO NÚMERO DO PROCESSO DA GUIA DAS 
CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. NÃO 
ATENDIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES 
DO STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. No caso, o recurso restou não conhecido, pela decisão 
agravada, pois "a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o 
comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente a guia 
de recolhimento".

III. A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - EBSERH é 
pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma de empresa pública, 
não se enquadrando na isenção de recolhimento do preparo, tal como previsto 
no art 1.007, § 1º, do CPC/2015, tampouco se inserindo na cláusula geral 
estabelecida na parte final do referido dispositivo, à míngua de previsão de 
isenção na sua lei de regência (Lei 12.550, de 15/12/2011, c/c arts. 5º, II, do 
Decreto-lei 200/67 e 5º do Decreto-lei 900/69).

IV. Segundo a jurisprudência do STJ, "a comprovação do 
preparo do recurso especial deve ser feita mediante a juntada, no ato da 
interposição do recurso, das guias de recolhimento devidamente preenchidas, 
além dos respectivos comprovantes de pagamento" (STJ, AgInt no REsp 
1.622.574/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 27/04/2017).

V. O STJ possui compreensão firmada no sentido de que "a guia 
eletrônica de pagamento via Internet constitui meio idôneo à comprovação do 
recolhimento do preparo, desde que preenchida com a observância dos 
requisitos regulamentares, permitindo-se ao interessado a impugnação 
fundamentada" (STJ, EAREsp 423.679/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 03/08/2015).

VI. De igual modo, firmou-se, nesta Corte, o entendimento de 
que "o número constante da guia de recolhimento da GRU deve guardar exata 
correspondência com o número de referência do processo, sob pena de 
deserção" (STJ, AgInt no AREsp 1.435.121/PE, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/09/2019), bem como que "a 
falta de correspondência entre o número do código de barras da guia de 
recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do 
recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" (STJ, AgRg no AREsp 
619.794/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 27/10/2015), o que ocorreu, na espécie. No mesmo sentido, 
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Superior Tribunal de Justiça

em casos idênticos, envolvendo deserção de recursos da Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares - EBSERH, os seguintes precedentes: STJ, AgInt nos 
EDcl no REsp 1.654.254/AL, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/10/2017; AgInt no AREsp 1.090.477/RS, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 11/10/2017; AgInt no AREsp 1.064.837/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/12/2017.

VII. No caso, deixando a parte recorrente de sanar o erro, no 
prazo fixado pelo STJ, ainda que intimada para tanto, é de se declarar deserto o 
Recurso Especial. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 
187 desta Corte, no sentido de que "é deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1642519/MS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 
20/11/2020)

Ademais, foi verificada a intempestividade do Apelo. Na decisão 

agravada ficou registrado (fl. 281, e-STJ):

Outrossim, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do 
acórdão recorrido em 18/02/2022, sendo o recurso em mandado de segurança 
interposto somente em 15/03/2022.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 33 da Lei n. 
8.038/90 e dos arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, ambos do Código de Processo 
Civil.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, 
"o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

Com efeito, conforme pacificado nesta Corte, a ocorrência de feriado 

local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 

demonstrada, no ato da interposição do recurso que pretende seja conhecido por este 

Tribunal, por documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não 

bastando a mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a 

apresentação de documento não dotado de fé pública. (AgInt no AREsp 

1.740.116/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

18/12/2020.) 
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Superior Tribunal de Justiça

A segunda-feira de Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, o dia de 

Corpus Christi e os dias que precedem a Sexta-Feira da Paixão não são feriados 

forenses, previstos em lei federal, para os Tribunais de Justiça estaduais. Caso essas 

datas sejam feriados locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa 

previsão, por meio de documento idôneo, no momento de interposição do recurso.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 68.922 / SP
Número Registro: 2022/0157618-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
21793212920218260000

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIO CELSO PEREIRA DE ALCANTARA
ADVOGADOS : JÉSSICA NOGUEIRA NUNES DE LIMA - SP406838

RAFAEL SILVA DOS SANTOS - SP433415
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIO CELSO PEREIRA DE ALCANTARA
ADVOGADOS : JÉSSICA NOGUEIRA NUNES DE LIMA - SP406838

RAFAEL SILVA DOS SANTOS - SP433415
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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